
   
 

   
 

 

 
PRECEDENTES 
 

Recurso Repetitivo 

 

Dono de veículo apreendido por crime ambiental não tem o direito 

automático de ficar como depositário 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de recursos 

especiais repetitivos (Tema 1.043), estabeleceu a tese de que o proprietário do 

veículo apreendido em razão de transporte irregular de madeira não possui o direito 

subjetivo de ser nomeado fiel depositário do bem, cabendo à administração pública a 

adoção das providências previstas nos artigos 105 e 106 do Decreto 6.514/2008, 

conforme seu juízo de oportunidade e conveniência. 

 

Com a fixação da tese, as ações com a mesma controvérsia que estavam suspensas em todo o país poderão 

ser resolvidas com base no precedente qualificado firmado pela seção. 

 

Excepcionalidade 

 

Em relação aos dispositivos do Decreto 6.514/2008, o ministro Campbell ressaltou que é no interesse da 

administração pública que o veículo apreendido, excepcionalmente, pode ser entregue em depósito a terceiro. 
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Segundo o relator, a "ordem natural das coisas" é que, tendo havido a infração ambiental, o infrator perca o seu 

produto e os instrumentos utilizados nessa prática (artigo 25 da Lei 9.605/1998) – os quais passarão, portanto, 

ao patrimônio do poder público. Este, porém, excepcionalmente, pode entregar a posse dos bens a um fiel 

depositário, até a conclusão do processo administrativo. 

 

Assim, de acordo com o ministro, a cessão da posse do instrumento utilizado na infração ambiental é "uma 

faculdade da administração pública, por se tratar de um bem que, em tese, integrará o patrimônio do poder 

público, na medida em que tomado do particular infrator, e desde que confirmados os fatos em processo 

administrativo, de maneira que é essa potencialidade que deve orientar a preponderância dos interesses". 

 

Esvaziamento 

 

Mauro Campbell Marques apontou que o artigo 106 do decreto não determina quem deve ser o fiel depositário 

do bem, já que confere à administração pública a prerrogativa de escolher entre órgãos e entidades de caráter 

ambiental, beneficente ou científico, entre outros, além do próprio infrator, caso não haja risco de utilização em 

novos ilícitos. 

 

Para o ministro, se fosse reconhecido o direito automático do infrator ao depósito, a administração ficaria 

privada dessa escolha; além disso, poderia haver o esvaziamento da norma de proteção ambiental, tendo em 

vista que a apreensão tem como finalidade não apenas interromper o crime, mas impedir que o instrumento 

seja utilizado em novo delito.  

 

"O sujeito que é pego transportando madeira de forma irregular, se permanece com o veículo utilizado na 

infração, pode muito bem utilizá-lo em conduta reincidente, daí que compete ao poder público avaliar se o bem 

fica consigo enquanto perdurar razoavelmente o processo administrativo, ou se o bem pode ir a depósito de 

terceiro, e de ual terceiro se trata, tudo isso devidamente fundamentado", declarou o relator. 

 

Ele ponderou que o cidadão não pode ficar sujeito a eventuais abusos do poder público, como processos 

intermináveis ou uma indefinição muito longa sobre o próprio cometimento da infração. Entretanto, enfatizou 

que esse tipo de situação não se resolve com a entrega automática do bem ao eventual infrator, mas pelos 

meios adequados, como requerimentos administrativos ou até mesmo o pedido de intervenção do Judiciário.  

 

Leia a notícia no site 

 

Vara da infância e da juventude tem competência para julgar causas que envolvem 

matrícula de menores 

 

Em julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) fixou 

que "a Justiça da infância e da juventude tem competência absoluta para processar e julgar causas envolvendo 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/01032021-Dono-de-veiculo-apreendido-por-crime-ambiental-nao-tem-o-direito-automatico-de-ficar-como-depositario.aspx


   
 

   
 

matrícula de menores em creches ou escolas, nos termos dos artigos 148, IV, e 209 da Lei 8.069/1990" – 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

 

A relatora da controvérsia (Tema 1.058), ministra Assusete Magalhães, ressaltou que o STJ, ao apreciar casos 

relativos à saúde e à educação de crianças e adolescentes, firmou entendimento pela competência absoluta do 

juízo da infância e da juventude para processar e julgar demandas que visem proteger direitos individuais, 

difusos ou coletivos dos menores, independentemente de estarem em situação de risco ou abandono. 

 

Decisão reformada 

 

Ao analisar o REsp 1.846.781 – um dos recursos representativos da controvérsia –, os ministros deram 

provimento ao pedido de uma mãe e reconheceram a competência da vara especializada para julgar a ação na 

qual ela pleiteava a matrícula dos filhos menores de cinco anos em uma creche pública próxima de sua 

residência. 

 

O Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, interpretando os artigos 98 e 148 do ECA, havia concluído que o 

juízo da infância e juventude possui competência para julgar apenas os casos em que se discutam direitos 

previstos expressa e exclusivamente nessa lei – ou seja, somente os processos envolvendo situação irregular e 

de risco grave de violação de direitos típicos da infância ou da juventude. 

 

Precedentes 

 

A ministra Assusete Magalhães explicou que o ECA, materializando princípios da Constituição Federal, 

assegura expressamente à criança e ao adolescente a educação como direito público subjetivo, mediante 

"acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento 

a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica" (artigo 53, V), bem como 

"atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade" (artigo 54, IV). 

 

A relatora citou precedentes nos quais o STJ decidiu pela competência da vara especializada para processar e 

julgar causas em que adolescente buscava obter inscrição em exame supletivo, após aprovação em vestibular; 

em que se discutia fornecimento de fraldas e alimentos a menor, além de fornecimento de medicamento a 

menor com Síndrome de Turner. 

 

A magistrada lembrou que, em situação idêntica à dos autos, o tribunal firmou entendimento pela competência 

da vara da infância e da juventude, "independentemente de o infante estar em situação de abandono ou risco". 

 

"Em conclusão, a interpretação dos artigos 148, IV, e 209 da Lei 8.069/1990 impõe o reconhecimento da 

competência absoluta da vara da infância e da juventude, em detrimento da vara da fazenda pública, para 

processar e julgar causas envolvendo matrícula de crianças e adolescentes em creches ou escolas, 



   
 

   
 

independentemente de os menores se encontrarem em situação de risco ou abandono, tal como previsto no 

artigo 98 da referida lei", afirmou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

COVID 
 

Lei Estadual nº 9.190, de 26 de fevereiro de 2021 - Determina a observância do princípio da 

acessibilidade em campanhas publicitárias sobre a pandemia do novo coronavírus, na forma que menciona. 

 

Fonte: DORJ 

 

Ministra determina o restabelecimento imediato de leitos de UTI destinados ao tratamento 

de Covid-19 no MA, SP e BA 

 

A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou à União que analise, imediatamente, 

pedidos de habilitação de novos leitos de UTI formulados pelos Estados do Maranhão, São Paulo e Bahia, junto 

ao Ministério da Saúde, para o enfrentamento da Covid-19. A relatora também determinou que a União 

restabeleça nesses estados, de forma imediata e proporcional às outras unidades federativas, os leitos de UTI 

destinados ao tratamento da Covid-19, caso custeados pelo Ministério da Saúde até dezembro de 2020, mas 

que tiveram leitos reduzidos nos meses de janeiro e fevereiro de 2021. 

 

Rosa Weber determinou, ainda, que a União preste suporte técnico e financeiro para a expansão da rede de 

UTIs nos estados requerentes, de forma proporcional às outras unidades federativas, em caso de evolução da 

pandemia. A decisão, a ser referendada pelo Plenário da Corte, foi tomada nas Ações Cíveis Originárias 

(ACOs) 3473 (MA), 3474 (SP) e 3475 (BA), em que a relatora concedeu tutela de urgência. 

 

Redução de leitos 

 

Os estados alegam que a União abandonou o custeio da manutenção dos leitos de UTI destinados ao 

tratamento da Covid-19. Argumentam que apesar do notório aumento das taxas de internação pelo novo 

coronavírus, o número de leitos custeados pela União está sendo reduzido sem justificativa razoável nos 

últimos meses. Com base em dados do Conselho Nacional de Secretários de Saúde, os autores das ações 

afirmam que em janeiro de 2021 havia 7.017 leitos de financiados pelo Ministério da Saúde e, em fevereiro, 

3.187 leitos, contra os 12.003 leitos habilitados em dezembro de 2020. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/01032021-Vara-da-infancia-e-da-juventude-tem-competencia-para-julgar-causas-que-envolvem-matricula-de-menores.aspx
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFhwVk0wMVVVWGROUkZWMFRXcGtSbEpwTURCUmFtZDNURlJzUlZGVlRYUk9NRlpDVGtWV1IwMXJSa2RQUkZwSFRWUlplRTVFV1hsUFJFMTRUMEU5UFE9PQ==


   
 

   
 

 

Lealdade federativa 

 

Nas ACOs, os estados sustentam que estão sofrendo ônus financeiro que não conseguem suportar, diante dos 

prejuízos causados à população pela privação dos serviços essenciais de saúde pública. Por essa razão, seus 

procuradores apontam violação ao acesso igualitário às ações e serviços de saúde, conforme previsão 

constitucional (artigos 6º, 197 e 198). Também ressaltam a competência comum dos entes federados para 

desenvolver políticas destinadas à promoção, à proteção e à recuperação da saúde (artigo 23, II), alegando que 

a União deve prover a autonomia e o financiamento dos entes subnacionais na execução e formulação de 

políticas sanitárias. 

 

Retrocesso não aceitável 

 

Para a ministra Rosa Weber, não é constitucionalmente aceitável qualquer retrocesso nas políticas públicas de 

saúde, como ocorre com o decréscimo no número de leitos de UTI custeados pela União. A relatora salientou 

que o recrudescimento das taxas de contaminação, internação e letalidade em decorrência da pandemia da 

Covid-19 é incontroverso e notório, além de o momento atual se mostrar ainda mais desafiador diante das 

evidências científicas de novas cepas, mutações e variantes do coronavírus. 

 

A ministra citou diversos precedentes da Corte que, à luz da Constituição Federal, repelem medidas de 

improviso e sem comprovação científica para combater a pandemia. A ministra Rosa Weber lembrou o 

julgamento da ADI 6341, no qual o STF entendeu que a solução de conflitos sobre o exercício da competência 

deve pautar-se pela melhor realização do direito à saúde, amparada em evidências científicas e nas 

recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS). 

 

Em sua decisão, a relatora também afirmou que compete à União planejar e promover a defesa permanente 

contra as calamidades públicas (ADPF 756, ADI 6.586 e 6.587). A seu ver, em tema de saúde coletiva, o 

federalismo de cooperação impõe ao governo federal atuar como ente central no planejamento e coordenação 

de ações integradas, em especial de segurança sanitária e epidemiológica no enfrentamento à pandemia da 

Covid-19, inclusive no tocante ao financiamento e apoio logístico aos órgãos regionais e locais de saúde pública 

(ADPF 672). 

 

Atos administrativos 

 

Para a ministra Rosa Weber, a omissão e a negligência com a saúde coletiva dos brasileiros “têm como 

consequências esperadas, além das mortes que poderiam ser evitadas, o comprometimento, muitas vezes 

crônico, das capacidades físicas dos sobreviventes que são significativamente subtraídos em suas esferas de 

liberdades”. Portanto, a relatora concluiu que é de se exigir do governo federal que suas ações sejam 



   
 

   
 

respaldadas por critérios técnicos e científicos, e que sejam implantadas as políticas públicas, a partir de atos 

administrativos lógicos e coerentes. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte:STF 

 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

JULGADOS INDICADOS 
 
 

0004372-97.2016.8.19.0075 

Relator: . Des. LINDOLPHO MORAIS MARINHO 

j. 27.01.2021  p. 29.01.2021 

 

Apelação. Serviço público. Energia elétrica. Cobrança de valores excessivos. Prova pericial. Refaturamento das 

cobranças. dano moral configurado. Suspensão do fornecimento do serviço essencial. Corte indevido. Súmula 

192 do TJRJ. Dano moral configurado. Verba fixada em r$ 5.000,00. 

O fornecimento de energia elétrica é serviço essencial e deve ser prestado de forma adequada, eficiente e 

contínua. Inteligência do art. 22 do Código de Defesa do Consumidor. 

Foi realizada a prova pericial, tendo o ilustre perito concluído que é indevido o consumo faturado em 15/02/2016 

e 15/03/2016, bem como a sua cobrança, devendo a parte ré restituir de forma simples os valores 

eventualmente pagos que excederem o limite máximo tolerável de 320,76 kWh na forma apurada na perícia. 

Interrupção do fornecimento de energia que se mostra abusiva e ilegal. Falha na prestação do serviço. Erro 

evidente, em face à inobservância do dever de cuidado. 

A Súmula 192 do TJRJ estabelece que "a indevida interrupção na prestação de serviços essenciais de água, 

energia elétrica, telefone e gás, configura dano moral." 

Recurso conhecido e parcialmente provido, nos termos do art. 932, V, alínea "a", do CPC, para: a) declarar 

ilícita a cobrança das faturas emitidas, determinando à empresa ré que proceda ao refaturamento das faturas 

de fevereiro e março de 2016 aplicando o limite máximo tolerável de 320,76 kWh conforme verificado na 

perícia; b) condenar a ré a pagar a autora, a título de dano moral, o valor de R$5.000,00 (cinco mil reais), 

acrescidos de juros de 1% ao mês ao mês (art. 406 do Código Civil c/c o art. 161, § 1º, CTN), contados da 

citação, por se tratar de responsabilidade civil por ilícito contratual e correção monetária a contar do dia 

seguinte da publicação da presente sentença do Diário Oficial (artigos 389 e 395, ambos do Código Civil), 

aplicando-se o índice adotado pela Corregedoria Geral de Justiça deste Estado (Súmula nº 362 do STJ); c) 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461341&ori=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202000157205


   
 

   
 

condenar a ré ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por 

cento) do valor total da condenação. 

 

Íntegra da decisão 

 

Fonte: Décima Primeira Câmara Cível 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 
 

 

Lei Estadual nº 9.189, de 26 de fevereiro de 2021- Dispõe sobre a instituição de campanha sobre os 

riscos da nomofobia na rede de saúde pública e privada do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências.  

 

Fonte: DORJ 

 

Decreto Federal nº 10.636, de 26 de fevereiro de 2021 - Altera o Decreto nº 9.278, de 5 de fevereiro 

de 2018, que regulamenta a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, que assegura validade nacional às 

Carteiras de Identidade e regula sua expedição. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 
 

 

Presidentes do STF e do TJRJ lançam Programa Justiça 4.0 no Judiciário fluminense  

 

Justiça do Rio condena ex-prefeito de Italva por irregularidades na realização de 

cesarianas 

 

Tribunal Pleno elege membros do TRE-RJ 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004DA7469FC86AED7956722905188BBDD71C50E0D61194E&USER=
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFhwVk0wMVVVWGROUkZWMFRXcGtSbEpwTURCUmFtZDNURlJzUlZGVlRYUk9NRlpDVGtWV1IwMXJSa2RQUkZwSFRWUlplRTVFV1hsUFJFMTRUMEU5UFE9PQ==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10636.htm
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7906260
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7906590
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7906590
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7906298


   
 

   
 

NOTÍCIAS STF 
 
 

STF julga constitucional lei que proíbe uso de fogos de artifício ruidosos na capital 

paulista 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou constitucional a Lei 16.897/2018 do Município de São Paulo, que 

proíbe o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de estampido e de artifício e de artefatos 

pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso. A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 26/2, no julgamento 

pela improcedência da Arguição de Descumprimento de Fundamental (ADPF) 567, ajuizada pela Associação 

Brasileira de Pirotecnia (Assobrapi). 

 

Na ADPF, a entidade alegou que a lei local conflitaria com a legislação federal e estadual sobre a matéria, 

desrespeitando o princípio federativo previsto na Constituição Federal. Apontou, ainda, invasão da competência 

da União e extrapolação da competência suplementar e restrita ao interesse local. 

 

O Plenário afastou essas alegações ao seguir o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes. Segundo ele, a 

lei procurou promover um padrão mais elevado de proteção à saúde e ao meio ambiente e foi editada dentro de 

limites razoáveis do regular exercício de competência legislativa pelo município. 

 

Pessoas com autismo 

 

Em seu voto, o relator traz informações da audiência pública que precedeu a edição da lei, em que foram 

abordados os impactos negativos que esses fogos causam à saúde de pessoas com transtornos do espectro 

autista com hipersensibilidade auditiva e os prejuízos que acarretam à vida animal. Segundo um artigo científico 

anexado ao processo, 63% dessas pessoas não suportam estímulos acima de 80 decibéis, enquanto a poluição 

sonora advinda da explosão de fogos de artifício pode alcançar de 150 a 175 decibéis. 

 

O ministro registrou que dados do Center of Diseases and Prevention, órgão ligado ao governo dos Estados 

Unidos, apontam a existência de um caso de autismo a cada 110 pessoas. Portanto, considerada a população 

de cerca de 12 milhões de habitantes do Município de São Paulo, é possível estimar que a vedação à utilização 

dos fogos beneficia cerca de 110 mil pessoas. “A lei paulistana, assim, tem por objetivo a tutela do bem-estar e 

da saúde da população de autistas residente no município”, afirmou. 

 

Proteção aos animais 

 

Quanto à proteção ao meio ambiente, o ministro mencionou estudos científicos que demonstram os danos que 

o ruído dos fogos de artifício acarretam a diversas espécies animais. Para ele, o fato de a lei restringir apenas a 

utilização desse tipo de fogos “parece conciliar razoavelmente os interesses em conflito”. Ele frisou que a 



   
 

   
 

norma, explicitamente, excetua da proibição os fogos de vista, que produzem efeitos visuais sem estampido, 

assim como os similares que acarretam barulho de baixa intensidade. 

 

Normas mais protetivas 

 

Ao afastar o argumento da Assobrapi de invasão da competência legislativa da União para legislar sobre o 

tema, o relator ressaltou que a proteção à saúde e ao meio ambiente concernem à atuação de todos os entes 

da federação e que a jurisprudência do STF permite aos estados e aos municípios editar normas mais 

protetivas, com fundamento em suas peculiaridades regionais e na preponderância de seu interesse. 

 

Divergência 

 

Ficou vencido o ministro Edson Fachin, que, apesar de concordar com o mérito, entendeu que a ação não 

atende ao requisito da subsidiariedade e votou pelo não conhecimento da ADPF. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF proíbe bloqueio de verbas de convênios para captação de água e construção de 

barragem no RN 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de decisões judiciais que 

resultaram no bloqueio ou no sequestro de recursos públicos vinculados a convênios celebrados entre o Estado 

do Rio Grande do Norte e a União, para a quitação de obrigações estranhas ao objeto desses contratos. O 

entendimento é que não cabe ao Poder Judiciário interferir discricionariamente na destinação de verbas 

públicas, sob pena de incompatibilidade com a Constituição Federal. A decisão foi tomada no julgamento da 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 620, na sessão virtual finalizada no dia 23/2. 

 

Em março de 2020, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, havia concedido liminar na ADPF, ajuizada pelo 

governo do Rio Grande do Norte, para suspender os efeitos das decisões judiciais e determinar a devolução 

das verbas já bloqueadas. A liminar foi referendada pelo Plenário em abril do ano passado.  

 

Captação de água 

 

No caso dos autos, decisões das Justiças Estadual e Federal haviam determinado o bloqueio de verbas de 

convênios destinados à execução do projeto de Tecnologia Social de Acesso à Água, voltado ao 

desenvolvimento de capacidades gerenciais na captação e no uso de água de chuva, sobretudo para as 

populações de baixa renda no semiárido, e à construção da Barragem Oiticica, no Município de Jucurutu, que 

será o segundo maior reservatório hídrico do estado e atenderá habitantes da Região Seridó.  

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461401&ori=1


   
 

   
 

Obstáculo à gestão pública 

 

Em seu voto no julgamento do mérito, o ministro Barroso reiterou o entendimento de que os recursos 

vinculados à execução de convênios celebrados entre entes federados não podem ser utilizados para 

pagamento de despesas estranhas a seu objeto, sob pena de violação aos princípios constitucionais da 

legalidade orçamentária, da eficiência da administração pública e da harmonia entre os Poderes. Para o relator, 

as decisões, ao impedirem o uso das verbas federais para o cumprimento dos convênios, "agiram como 

obstáculo ao pleno exercício da atividade de gestão pública, vulnerando a execução de projetos do Poder 

Executivo". 

 

Leia a notícia no site 

 

Negada liminar a procuradora acusada de ofender Jair Bolsonaro no Facebook 

 

O ministro Nunes Marques, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou pedido de medida liminar em que a 

procuradora da República Paula Cristine Bellotti questionava sanção disciplinar a que foi submetida pelo 

Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) por ter publicado, no Facebook, postagens consideradas 

ofensivas à honra do presidente da República, Jair Bolsonaro. A questão é objeto da Petição (PET) 9413. 

 

Postagens ofensivas 

 

De acordo com o CNMP, procuradora publicou, em maio de 2019, em sua página pessoal no Facebook, charge 

com a imagem de eleitores de Bolsonaro com nádegas em vez de rostos e suásticas estampadas nas camisas 

e montagem em que o rosto do presidente da República aparece no corpo da apresentadora Xuxa. Em outra 

publicação, uma charge mostra Bolsonaro de joelhos, lambendo os sapatos do ex-presidente dos Estados 

Unidos Donald Trump, com comentário ofensivo. A terceira postagem trazia fotografias da manifestação dos 

estudantes em defesa da educação e de ato a favor do governo federal, também acompanhadas de afirmação 

ofensiva. 

 

Sanção 

 

No processo administrativo disciplinar em que foi aplicada a sanção de censura, o CNMP entendeu que houve 

violação dos deveres funcionais dos membros do Ministério Público de tratar a todos com urbanidade e de 

guardar decoro pessoal. 

 

Na PET 9413, a procuradora sustentou que a decisão do CNMP envolve a interpretação e a aplicação de dois 

conceitos jurídicos indeterminados (urbanidade e decoro pessoal) e que a esfera administrativa não teria 

atribuído a eles o sentido e o alcance próprios. Entre outros argumentos, ela argumentava que as postagens 

foram feitas em conta não utilizada para fins oficiais e, por isso, desvinculadas do seu exercício funcional. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461375&ori=1


   
 

   
 

Pedia, assim, a concessão de tutela de urgência para suspender a decisão e, no mérito, a declaração de sua 

nulidade. 

 

Limites à liberdade de expressão 

 

No exame da liminar, o ministro Nunes Marques observou que a discussão está relacionada à extensão e aos 

limites do direito constitucional à liberdade de expressão e de crítica. Nesse sentido, citou como paradigma a 

Resolução 305/2019 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que estabeleceu limites à manifestação dos 

magistrados em redes sociais. 

 

O relator afirmou que, embora a sanção aplicada tenha o objetivo de impedir eventual promoção por 

merecimento no período de um ano, é pouco provável que isso ocorra em período próximo. Ele destacou, 

ainda, que não há qualquer indicação de que a procuradora esteja na iminência de sofrer prejuízos concretos 

decorrentes do ato questionado, como a preterição na inscrição em cursos ou seminários. 

 

Leia a notícia no site 

 

Taxa cobrada de seguradoras por serviço prestado pelo Corpo de Bombeiros de MG é 

inconstitucional 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou norma de Minas Gerais que instituiu taxa de segurança pública, 

cobrada das seguradoras conveniadas ao Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos 

Automotores de Vias Terrestres (DPVAT), em razão do atendimento prestado pelo Corpo de Bombeiros a 

vítimas de acidentes de trânsito. Na sessão virtual encerrada no dia 23/2, o Plenário julgou procedente a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3281, ajuizada pela Confederação Nacional do Sistema Financeiro 

(Consif) contra a cobrança prevista na Lei estadual 14.938/2003. 

 

Natureza do tributo 

 

A maioria dos ministros seguiu o voto do relator, ministro Marco Aurélio, que explicou, inicialmente, a 

diferenciação entre taxa e imposto. O primeiro pressupõe o poder de polícia ou a utilização efetiva ou potencial 

de serviços públicos divisíveis prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição. Já o imposto é a 

modalidade de tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade 

estatal específica, relativa ao contribuinte. 

 

Ao analisar a norma mineira sob o ângulo da taxa, o relator afirmou que as seguradoras não estão sujeitas ao 

exercício do poder de polícia estadual, mas ao federal, e não são destinatárias do serviço público de saúde. 

Com relação ao Sistema Único de Saúde (SUS), ressaltou a existência de leis federais estabelecendo que as 

seguradoras devem manter seguro obrigatório de danos pessoais causados por condutor de veículos 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461372&ori=1


   
 

   
 

automotores nas vias terrestres (Lei 6.194/1974) e repassar à seguridade social 50% do valor do prêmio 

recolhido, direcionado ao SUS, para custeio de assistência médico-hospitalar a segurados vitimados em 

acidente de trânsito (Lei 8.212/1991). 

 

Segundo o relator, o Estado de Minas Gerais adentrou o “campo sensível do seguro" e criou "verdadeiro 

imposto, travestido de taxa, sem a ocorrência do poder de polícia ou a colocação de serviço à disposição do 

contribuinte, no caso as seguradoras". O ministro lembrou que a Constituição Federal prevê a competência da 

União para legislar sobre seguros (artigo 22, inciso VII) e para instituir impostos sobre essa modalidade 

contratual (artigo 153, inciso V). 

 

Seguiram o relator os ministros Nunes Marques, Edson Fachin, Luís Roberto Barroso, Dias Toffoli, Ricardo 

Lewandowski, Luiz Fux (presidente) e a ministra Rosa Weber. 

 

Minoria 

 

Ficaram vencidos os ministros Alexandre de Moraes e Gilmar Mendes e a ministra Cármen Lúcia, que votaram 

pela improcedência da ação. Para essa corrente, inaugurada pelo ministro Alexandre, é possível a cobrança da 

taxa no caso, pois se refere a sinistro de trânsito, em que o socorro é prestado a pessoa determinada e há 

fruição individualizada de uma utilidade prestada pelo poder público. Segundo ele, a constituição das seguradas 

como substitutas tributárias para o pagamento da taxa tem nas normas constitucionais e legais sobre o tema. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida lei do Piauí sobre cobrança de ICMS nas compras não presenciais 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que é inconstitucional lei estadual 

anterior à Emenda Constitucional (EC) 87/2015 que estabeleça a cobrança de Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) pelo estado de destino nas operações interestaduais de circulação de 

mercadorias realizadas de forma não presencial e destinadas a consumidor final não contribuinte desse 

imposto. A decisão se deu na sessão virtual finalizada em 23/2, na análise da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4565, julgada procedente, confirmando a medida liminar concedida pelo Plenário. 

 

Os ministros declararam a inconstitucionalidade da Lei estadual 6.041/2010, do Piauí, que determinou a 

incidência do ICMS sobre as entradas de mercadorias ou bens de outros estados, destinados a pessoa física 

ou jurídica não inscrita no Cadastro de Contribuintes do Estado do Piauí (CAGEP). A incidência do tributo não 

dependeria de quantidade, valor ou habitualidade que caracterizasse ato comercial. 

 

O artigo 155, parágrafo 2º, inciso VII, alínea “b”, da Constituição Federal, em sua redação original, determinava 

que as vendas interestaduais destinadas a consumidor final não contribuinte do imposto se sujeitariam ao 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461308&ori=1


   
 

   
 

recolhimento do ICMS, exclusivamente, para o estado de origem, mediante a aplicação da alíquota interna. O 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), autor da ação, alegava que a lei do Piauí 

afrontava esse dispositivo. 

 

A EC 87/2015 alterou o texto, prevendo que, nas operações e prestações que destinem bens e serviços ao 

consumidor final localizado em outro estado, contribuinte ou não do imposto, será adotada a alíquota 

interestadual, e caberá ao estado de localização do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a 

alíquota interna e a alíquota interestadual. 

 

Precedentes 

 

Em seu voto, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, destacou que a legislação piauiense segue, em parte, o 

modelo aprovado no Protocolo 21/2011 do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz). Ocorre que o 

STF, no julgamento da ADI 4628, firmou a orientação de que o protocolo ofende a Constituição (artigo 155, 

parágrafo 2º, inciso VII, alínea “b”), ao atribuir a diferença de alíquotas do ICMS ao estado destinatário, na 

hipótese de haver venda direta e não presencial ao consumidor final não contribuinte desse imposto. Ele 

lembrou, ainda, que a Corte, na análise do Recurso Extraordinário (RE) 680089, com repercussão geral 

reconhecida, fixou a tese de que seria inconstitucional a cobrança de ICMS pelo estado de destino, com 

fundamento no protocolo do Confaz, nas operações interestaduais de venda de mercadorias realizadas de 

forma não presencial a adquirente não contribuinte desse imposto. 

 

Barroso apontou que, de forma unânime, o Supremo tem reconhecido a inconstitucionalidade das leis estaduais 

anteriores à EC 87/2015, uma vez que estabeleceram um regime jurídico de ICMS diverso do previsto na 

Constituição. 

 

Liberdade de tráfego 

 

Além da competência exclusiva do estado de origem para a instituição da hipótese de incidência tributária em 

questão, o ministro afirmou que há uma nítida incompatibilidade entre a lei do Piauí e a regra constitucional de 

liberdade de tráfego (artigo 150, inciso V) e a que proíbe o tratamento discriminatório dos bens em função de 

sua origem (artigo 152). Assim, a norma constitui claro empecilho à circulação de mercadorias provenientes de 

outros estados, ao gerar uma dupla oneração da transação interestadual em comparação com a interna. 

 

Circulação jurídica 

 

O relator ressaltou também que a lei questionada prevê a incidência de ICMS sobre as entradas de 

mercadorias ou bens oriundos de outros estados no Piauí. “Ocorre que o sentido da palavra „entrada‟ 

compreende a circulação física e a jurídica. Contudo, a competência atribuída, com base no artigo 155, inciso II, 

da Constituição, para a instituição desse imposto abarca somente a circulação jurídica, entendida como a 



   
 

   
 

transferência de propriedade”, explica. Segundo o ministro, a orientação jurisprudencial do STF é de que o 

mero deslocamento de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo contribuinte não configura circulação 

jurídica, descaracterizando a hipótese de incidência do ICMS, mesmo em transações interestaduais. 

 

O relator observou, ainda, que a norma estadual estabelece que o ICMS incide sobre as entradas de 

“mercadorias ou bens”. No entanto, a Constituição autoriza a instituição pelos estados de imposto 

exclusivamente sobre a circulação de mercadorias. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra aplica jurisprudência e julga inviável liminar requerida por amicus curiae 

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal é clara no sentido de que o amicus curiae (amigo da Corte) - colaborador 

processual com a prerrogativa de apresentar elementos de informação que contribuam para o debate da 

matéria constitucional a ser apreciada pelos ministros - não tem legitimidade para postular medida cautelar nem 

para recorrer de decisões de mérito nas ações do controle abstrato de constitucionalidade. Com base nesse 

entendimento, a ministra Cármen Lúcia não conheceu (julgou inviável) pedido do Conselho Nacional dos 

Corregedores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 6106, em que a Procuradoria-Geral da República (PGR) questiona a lei complementar estadual que 

dispõe sobre a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público de Pernambuco (MP-PE). 

 

O conselho, admitido na ação como amicus curiae, pedia liminar para que fosse suspensa do texto legal a 

expressão “promotores de Justiça” e restabelecida a redação original da norma, que restringe aos procuradores 

de Justiça o direito de serem eleitos para o conselho superior da instituição e, consequentemente, escolhidos 

para o cargo de corregedor-geral. Segundo a entidade, a urgência decorria do fato de que a eleição para o 

Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Pernambuco, para o biênio 2021/2023, deverá ser 

realizada até o fim deste mês, pois o mandato dos atuais conselheiros se encerra em 15/3. 

 

Além de apontar a impossibilidade na formulação do pedido por amicus curiae, a relatora da ADI lembrou que o 

processo aguarda o julgamento, pelo Plenário do STF, da medida cautelar requerida pela PGR, agendado para 

2/6. 

 

Leia a notícia no site 

 

Liminar impede uso da tese de legítima defesa da honra em crimes de feminicídio 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu parcialmente medida cautelar na 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 779 para firmar o entendimento de que a tese 

da legítima defesa da honra é inconstitucional, por contrariar os princípios constitucionais da dignidade da 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461306&ori=1
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pessoa humana, da proteção à vida e da igualdade de gênero. A ação foi ajuizada pelo Partido Democrático 

Trabalhista (PDT). 

 

Em sua decisão, que deverá ser submetida a referendo do Plenário em 5/3, o ministro dá interpretação 

conforme a Constituição a dispositivos do Código Penal e do Código de Processo Penal, de modo a excluir a 

legítima defesa da honra do âmbito do instituto da legítima defesa. A decisão impede que advogados de réus 

sustentem, direta ou indiretamente, a legítima defesa da honra (ou qualquer argumento que induza à tese) nas 

fases pré-processual ou processual penais e perante o tribunal do júri, sob pena de nulidade do ato e do 

julgamento. 

 

Na ação, o PDT afirma que a matéria envolve controvérsia constitucional relevante, pois há decisões de 

Tribunais de Justiça que ora validam, ora anulam vereditos do Tribunal do Júri em que se absolvem réus 

processados pela prática de feminicídio com fundamento na tese da legítima defesa da honra. O partido aponta, 

também, divergências de entendimento sobre o tema entre o Supremo e o Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

 

Para o ministro Toffoli, “a chamada legítima defesa da honra não encontra qualquer amparo ou ressonância no 

ordenamento jurídico”. De acordo com ele, não se pode confundir “legítima defesa da honra” com “legítima 

defesa”, pois somente a segunda constitui causa de excludente de ilicitude. 

 

O ministro afirmou que, para evitar que a autoridade judiciária absolva o agente que agiu movido por ciúme ou 

outras paixões e emoções, foi inserida no atual Código Penal a regra do artigo 28, no sentido de que a emoção 

ou a paixão não excluem a imputabilidade penal. “Portanto, aquele que pratica feminicídio ou usa de violência, 

com a justificativa de reprimir um adultério, não está a se defender, mas a atacar uma mulher de forma 

desproporcional, covarde e criminosa”, afirmou. Em sua decisão, ele também afirma que o argumento da 

prática de um crime em razão da legítima defesa da honra constituiu, na realidade, recurso 

argumentativo/retórico “odioso, desumano e cruel utilizado pelas defesas de acusados de feminicídio ou 

agressões contra mulher para imputar às vítimas a causa de suas próprias mortes ou lesões, contribuindo 

imensamente para a naturalização e a perpetuação da cultura de violência contra as mulheres no Brasil”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro proíbe reconduções sucessivas a cargos da Mesa Diretora da AL-MA 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar para possibilitar uma única 

recondução sucessiva aos mesmos cargos da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Maranhão (AL-MA). 

A decisão, que ainda será submetida a referendo do Plenário, foi proferida na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6685. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461297&ori=1


   
 

   
 

A ADI 6685 é uma das oito ações ajuizadas pelo Partido Republicano da Ordem Social (PROS) contra normas 

estaduais que permitem a reeleição de membros das Mesas das Casas Legislativas para o mesmo cargo na 

eleição imediatamente subsequente dentro da mesma legislatura. No caso do Maranhão, o partido sustenta que 

a Assembleia Legislativa tem admitido a reeleição sucessiva e ilimitada para os cargos da Mesa, permitindo a 

recondução de um mesmo deputado estadual ao cargo por três vezes consecutivas. Pedia, na liminar, que 

fosse vedada a recondução e determinar a realização de novas eleições, sem a participação do atual 

presidente. 

 

Evolução jurisprudencial 

 

A exemplo de decisões semelhantes em relação às Assembleias Legislativas de Roraima e Mato Grosso, o 

ministro explicou que, no recente julgamento da ADI 6524, em que se discutiu a possibilidade de reeleição para 

a Mesa Diretora das Casas do Congresso Nacional, o STF demonstrou a evolução de sua jurisprudência no 

sentido da proibição de reeleições sucessivas para os mesmos cargos nas Mesas Diretoras dos órgãos 

legislativos, inclusive estaduais e distritais. 

 

Sucessão automática 

 

Ao deferir parcialmente a liminar, apenas para fixar a interpretação sobre a possibilidade de apenas uma 

recondução sucessiva, o ministro Alexandre de Moraes explicou que o atual presidente da Assembleia e os 

demais integrantes da Mesa Diretora não incorrem em situação contrária a esse entendimento, pois parte deles 

exerce cargo não ocupado no biênio anterior, e os demais foram reconduzidos uma única vez para os cargos 

respectivos. Em relação ao atual presidente da Assembleia Legislativa, o relator destacou que, na legislatura 

anterior, por ocupar o cargo de primeiro vice-presidente, ele sucedeu o então presidente da Casa, que faleceu 

no curso do mandato, sem qualquer eleição, pois o Regimento Interno da AL-MA prevê que, nesses casos, a 

sucessão é automática. 

 

Leia a notícia no site 

 

Pedido de vista suspende referendo de liminar que suspendeu alíquota zero para 

importação de armas 

 

Pedido de vista formulado pelo ministro Alexandre de Moraes interrompeu o julgamento, em sessão virtual, do 

referendo da liminar que suspendeu a Resolução 126/2020 do Comitê Executivo de Gestão da Câmara do 

Comércio Exterior (Gecex), que reduziu de 20% para 0% a alíquota de importação de revólveres e pistolas. O 

julgamento já conta com dois votos – do relator, ministro Edson Fachin, que confirma a suspensão da norma, e 

do ministro Luís Roberto Barroso, no mesmo sentido. A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 772 foi ajuizada pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB) e, em dezembro passado, Fachin concedeu a 

liminar para suspender os efeitos da resolução, que entraria em vigor em 1º/1/2021. 
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Direito à vida 

 

Em seu voto, o relator afirmou que os argumentos que fundamentaram sua decisão monocrática permanecem 

válidos. Na concessão da liminar, Fachin enfatizou que a redução a zero da alíquota produziria efeitos 

imediatos, cujo conteúdo prático conflitaria com princípios constitucionais, como o direito à vida e à segurança 

pública e a proteção ao mercado interno. 

 

Ao citar o julgamento da ADI 3112, em que a Corte apreciou a Lei 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento), o 

relator destacou que toda política pública relativa à propriedade e ao uso de armas de fogo por particulares 

deve ser pautada por parâmetros constitucionais. "Com isso, estabeleceu-se uma relação de importante 

dependência entre o gozo dos direitos à vida e à segurança e o controle da circulação de armas no território 

nacional", afirmou. 

 

Outro ponto ressaltado pelo relator é que o controle do uso de armas é objeto de tratados internacionais dos 

quais o Brasil é signatário. Fachin observou também a gravidade da matéria, que, por envolver provável 

aumento da circulação de armas de fogo, diz respeito ao controle da violência privada e do uso da força. 

 

Momento de crise 

 

O ministro Luís Roberto Barroso acompanhou o relator, com um acréscimo de fundamentação. Segundo ele, 

não é razoável adotar renúncia tributária em momento de grave crise sanitária, econômica, social e, muito 

notadamente, fiscal. Lembrou que o país vive o maior endividamento público de sua história, correspondente a 

89,3% do PIB em final de 2020, e a renúncia fiscal prevista na norma questionada subtrai recursos que podem 

e devem ser utilizados para enfrentar a pandemia da Covid-19 e suas sequelas. 

 

Ainda de acordo com Barroso, facilitar a aquisição de armamento importado sofisticado, em conjuntura de crise 

social, desemprego e privações, é potencialmente lesivo à segurança pública, pois, ainda que importadas 

legalmente, há o risco de as armas pararem em “mãos erradas” e serem utilizadas para a prática de crimes com 

violência ou grave ameaça. O ministro também vê risco à estabilidade democrática, uma vez que o país vive um 

momento de radicalização, com a estruturação de grupos extremistas que ameaçam atacar as instituições. Por 

fim, apontou violação ao princípio da capacidade contributiva. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461289&ori=1


   
 

   
 

NOTÍCIAS STJ 
 

 

Herdeiro não depende de registro formal da partilha do imóvel para propor extinção do 

condomínio 

 

O registro formal de partilha de imóvel após a sentença em processo de inventário – o chamado registro 

translativo – não é condição necessária para o ajuizamento de ação de divisão ou de extinção do condomínio 

por qualquer um dos herdeiros. O motivo é que o registro, destinado a produzir efeitos em relação a terceiros e 

viabilizar os at 

os de disposição dos bens, não é indispensável para comprovar a propriedade – que é transferida aos 

herdeiros imediatamente após a abertura da sucessão (saisine). 

 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao reformar acórdão do 

ribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que concluiu que a ação de extinção de condomínio dependeria do 

prévio registro da partilha no cartório de imóveis, como forma de comprovar a propriedade do bem. 

 

Na ação que deu origem ao recurso, o juiz julgou procedente o pedido, extinguiu o condomínio e determinou a 

venda de imóveis que anteriormente foram objeto da herança, sendo que o total recebido deveria ser partilhado 

entre os condôminos, na proporção de seus respectivos quinhões. A sentença foi reformada pelo TJSP, que 

extinguiu a ação. 

 

Indivisibilidade após partilha 

 

A relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi, apontou que, nos termos do princípio da saisine, com o 

falecimento, todos os herdeiros se tornaram coproprietários do todo unitário chamado herança. 

 

Entretanto, a magistrada destacou a diferença da questão debatida nos autos, pois, embora tenha havido a 

transferência inicial da propriedade aos herdeiros, ocorreram também a prolação de sentença e a expedição do 

termo formal de partilha na ação de inventário. 

 

Segundo a relatora, essa distinção é relevante, pois, de acordo com o artigo 1.791, parágrafo único, do Código 

Civil de 2002, até a partilha, o direito dos coerdeiros, quanto à propriedade e à posse da herança, é indivisível e 

regulado pelas normas relativas ao condomínio – o que sugeriria, em sentido contrário, que, após a partilha, 

não haveria mais que se falar em indivisibilidade, tampouco em condomínio ou em transferência causa mortis. 

 

"Conquanto essa interpretação resolva de imediato uma parcela significativa de situações, não se pode olvidar 

que há hipóteses em que a indivisibilidade dos bens permanecerá mesmo após a partilha, atribuindo-se aos 



   
 

   
 

herdeiros, ao término do inventário, apenas frações ideais dos bens, como, por exemplo, se não houver 

consenso acerca do modo de partilha ou se o acervo contiver bem de difícil repartição", explicou a ministra. 

 

Copropriedade 

 

Nessas hipóteses, Nancy Andrighi destacou que há transferência imediata de propriedade da herança aos 

herdeiros e, após a partilha, é estabelecida a copropriedade dos herdeiros sobre as frações ideais dos bens que 

não puderem ser imediatamente divididos. 

 

Em consequência, a ministra concluiu que o prévio registro translativo no cartório de imóveis, com a anotação 

da situação de copropriedade sobre as frações ideais dos herdeiros – e não mais, portanto, a copropriedade 

sobre o todo da herança –, "não é condição sine qua non para o ajuizamento de ação de divisão ou de extinção 

do condomínio por qualquer deles". 

 

Ao reformar o acórdão do TJSP, em razão da ausência de manifestação sobre pontos da controvérsia nas 

contrarrazões do recurso especial, a relatora concluiu que as questões levantadas pelos recorridos na apelação 

e que não foram examinadas pelo tribunal paulista também não poderiam ser conhecidas pelo STJ, pois foram 

atingidas pela preclusão. Assim, a Terceira Turma restabeleceu integralmente a sentença que declarou a 

extinção do condomínio. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 
 
 

Centros de Inteligência funcionam por meio da colaboração 

 

Depoimento especial em comunidades tradicionais: tribunais recebem projeto-piloto 

 

CNJ instala em março Centro de Inteligência do Poder Judiciário 

 

Sistema de precedentes é avanço para Judiciário 

 

Fonte: CNJ 
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https://www.cnj.jus.br/sistema-de-precedentes-e-avanco-para-judiciario/
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